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RESUMO
Este artigo analisa criticamente a flexibiliza-
ção dos horários de entrada nos Centros de
Educação Infantil (CEIs), problematizando
seus limites pedagógicos e suas implicações
institucionais e sociais. A investigação evi-
dência as contradições entre a função social
de acolhimento, às demandas das famílias e
a função pedagógica de garantia dos direitos
das crianças ao tempo e à rotina coletiva. A
partir de referenciais teóricos da Educação
Infantil, normativas públicas e análise do co-
tidiano escolar, apontam-se os limites de
uma flexibilização sem mediação, a qual de-
sorganiza o cotidiano, fragiliza o trabalho
docente e compromete a continuidade das
vivências infantis. Frente a esse cenário, dis-
cutem-se os desafios de reconfigurar a ges-
tão do tempo na escola por meio do fortale-
cimento do papel institucional do CEI, do es-
tabelecimento de critérios transparentes, do
acompanhamento sistemático e da constru-
ção de parcerias corresponsáveis com as fa-
mílias.

PALAVRAS-CHAVE: Educação Infantil; rotina;
CEI; organização do tempo; políticas públi-
cas.

INTRODUÇÃO
A organização do tempo na Educação Infan-
til constitui um dos pilares estruturantes da
prática pedagógica. Nos Centros de Educa-
ção Infantil (CEIs), a gestão dos horários de
chegada, permanência e saída das crianças
não diz respeito apenas a aspectos operaci-
onais ou burocráticos; trata-se de uma di-
mensão política e pedagógica que impacta
diretamente a garantia dos direitos funda-
mentais das crianças e a relação das institui-
ções com suas famílias e comunidades.

Nos últimos anos, tem se intensificado a dis-
cussão sobre a flexibilização dos horários de
entrada nos CEIs. Por um lado, essa flexibili-
zação surge como uma resposta sensível às
dinâmicas contemporâneas do mundo do
trabalho, aos arranjos familiares complexos
e aos desafios de mobilidade urbana enfren-
tados pelas famílias. Por outro, quando essa

prática se consolida sem a devida mediação
e intencionalidade pedagógica, emergem
tensões profundas no cotidiano escolar, co-
locando em xeque a especificidade do traba-
lho educativo da Primeira Infância.

AS CONTRADIÇÕES FUNDAMENTAIS
A principal contradição que perpassa este
debate reside no duplo papel historicamen-
te atribuído à Educação Infantil: a função so-
cial de custódia/assistência às famílias ver-
sus a sua função socioeducativa intrínseca.

Assistência vs. Pedagogia: De um lado, a ins-
tituição é pressionada a atuar como um
mero serviço de apoio aos horários de traba-
lho dos adultos, exigindo portas abertas e
entradas irrestritas ao longo de todo o perí-
odo.

Individual vs. Coletivo: De outro lado, a Edu-
cação Infantil, respaldada pela Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional (LDB nº
9.394/1996) e pelas Diretrizes Curriculares
Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI),
reconhece a criança como sujeito de direitos
que necessita de um cotidiano estável, cole-
tivo e estruturado para vivenciar suas expe-
riências de aprendizagem, brincadeira e in-
teração.

A flexibilização irrestrita gera uma contradi-
ção ética e pedagógica: ao tentar acolher in-
condicionalmente as demandas dos adultos,
a instituição pode, inadvertidamente, negli-
genciar a necessidade de estabilidade tem-
poral e emocional das próprias crianças.

OS LIMITES PEDAGÓGICOS E INSTITUCIO-
NAIS
Ao observar a rotina dos CEIs, percebe-se
que a ausência de limites claros para o horá-
rio de entrada fragmenta a organização do
cotidiano e enfraquece a intencionalidade
do professor. A entrada contínua de crian-
ças ao longo da manhã desestrutura mo-
mentos cruciais do dia, tais como a roda de
conversa inicial, as proposições de aprendi-
zagem em pequenos grupos e os momentos
de alimentação e cuidado pessoal.
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Impacto na criança: Entradas sistematica-
mente atrasadas expõem a criança ao senti-
mento de deslocamento frente ao grupo,
além de privá-la das transições gradativas
essenciais para seu sentimento de seguran-
ça e pertencimento.

Fragilização do trabalho docente: O profes-
sor passa a gerir interrupções constantes,
vendo-se na contingência de readequar o
planejamento individual e coletivo repetida-
mente, o que reduz a densidade pedagógica
das vivências oferecidas.

OS DESAFIOS E A ESTRUTURA DO ARTIGO
O grande desafio contemporâneo da gestão
pública e das equipes gestoras dos CEIs con-
siste em superar a falsa dicotomia entre ri-
gor inflexível e flexibilização desordenada.
Trata-se de construir um modelo institucio-
nal em que o acolhimento à família ocorra
por meio de critérios transparentes, escuta
qualificada e pactuação de responsabilida-
des, garantindo que o tempo da escola con-
tinue a ser, prioritariamente, o tempo da cri-
ança.

Diante desse panorama, o presente artigo
tem como objetivo analisar criticamente as
implicações da flexibilização dos horários de
entrada nos CEIs, problematizando seus li-
mites e apontando caminhos para uma ges-
tão do tempo ético-pedagógica.

TEMPO, ROTINA E DIREITOS NA EDUCAÇÃO
INFANTIL: MARCOS NORMATIVOS E TEÓRI-
COS
A reflexão sobre a flexibilização dos horários
nos Centros de Educação Infantil (CEIs) exi-
ge, primordialmente, situar o papel do tem-
po e da rotina no desenvolvimento da Pri-
meira Infância. O tempo pedagógico na es-
cola infantil não é um mero recipiente cro-
nológico no qual se encaixam atividades ale-
atórias; trata-se de um elemento estruturan-
te da experiência humana e social da crian-
ça.

O MARCO LEGAL E NORMATIVO: A CRIANÇA
COMO SUJEITO DE DIREITOS
A consolidação da Educação Infantil como
primeira etapa da Educação Básica, formali-
zada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educa-

ção Nacional (LDB nº 9.394/1996), marcou a
transição histórica de um modelo assistenci-
alista — focado apenas na guarda e no cui-
dado físico — para um modelo educacional
fundamentado no desenvolvimento integral
da criança em seus aspectos físico, psicológi-
co, intelectual e social.

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a
Educação Infantil (DCNEI - Resolução
CNE/CEB nº 5/2009) aprofundam essa con-
cepção ao definirem a criança como:

"Sujeito histórico e de direitos que, nas inte-
rações, relações e práticas cotidianas que vi-
vência, constrói sua identidade pessoal e co-
letiva, brinca, imagina, fantasia, deseja,
aprende, observa, experimenta, narra, ques-
tiona e constrói sentidos sobre a natureza e
a sociedade produzindo cultura." (Brasil,
2009, Art. 4º)

Sob essa perspectiva, as DCNEI estabelecem
que as propostas pedagógicas devem ter
como eixos estruturantes as interações e a
brincadeira. Para que esses eixos se concre-
tizem, o Artigo 9º das Diretrizes exige que as
instituições garantam experiências que
"promovam a estruturação de uma rotina
diária orientada por ritmos biológicos e psi-
cológicos, bem como pelos tempos de brin-
car, explorar e conviver".

A flexibilização irrestrita de horários entra
em atrito com esse marco legal quando im-
pede a constituição de uma rotina estável e
previsível, comprometendo os direitos de
aprendizagem e de convivência assegurados
pela legislação nacional e reafirmados pela
Base Nacional Comum Curricular (BNCC).

O CONCEITO DE ROTINA: DA RIGIDEZ POSITI-
VISTA À INTENCIONALIDADE PEDAGÓGICA
No campo da Pedagogia da Infância, o con-
ceito de rotina sofreu revisões conceituais
expressivas. Conforme ressalta Zabalza
(1998), a rotina não deve ser confundida
com um esquema rígido, repetitivo ou meca-
nizado. Pelo contrário, a rotina constitui a
"arquitetura do cotidiano", oferecendo uma
estrutura de segurança emocional a partir
da qual a criança pode explorar o ambiente
com autonomia.
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Maria Carmen Silveira Barbosa (2006) e Zul-
mira Oliveira Barbosa destacam que as roti-
nas institucionais são construções sociais e
pedagógicas que organizam:

• O espaço: a acessibilidade e a adequação
dos ambientes educativos;

• O tempo: a alternância entre momentos de
expansão, repouso, alimentação e criação;

• As relações: a previsibilidade das intera-
ções com adultos e com os pares.

Quando a rotina é construída com intencio-
nalidade pedagógica, ela deixa de ser uma
mera imposição de regras para tornar-se
uma categoria de acolhimento e segurança.
Para a criança pequena, saber "o que vem
depois" (o momento da roda, o parque, o al-
moço, a história) diminui a ansiedade em re-
lação ao afastamento familiar e constrói a
noção de temporalidade social.

A DIMENSÃO SOCIOLÓGICA E PSICOLÓGICA
DA TEMPORALIDADE INFANTIL
Sob o ponto de vista socio histórico, funda-
mentado nas contribuições de Vygotsky, o
desenvolvimento das funções psicológicas
superiores da criança ocorre mediado pelas
interações sociais e pelo uso de instrumen-
tos culturais. O tempo coletivo da escola é o
espaço privilegiado para essa mediação.

Como sintetiza a teórica Edmiria Oliveira
Lima (2007), o cotidiano da Educação Infantil
exige um equilíbrio delicado entre dois tem-
pos:

Dimensão do
Tempo

Características na
Educação Infantil

Impacto no Coti-
diano dos CEIs

Tempo Institucio-
nal / Social

Regulado por rit-
mos coletivos, ho-
rários de funcio-
namento, logísti-
ca e refeições.

Oferece pertenci-
mento ao grupo e
noção de vida co-
munitária.

Tempo Individual
/ Biológico

Ritmo próprio de
cada criança
(sono, digestão,
escuta, tempo de
criação).

Exige escuta
atenta, flexibilida-
de pedagógica in-
terna e respeito à
singularidade.

A verdadeira flexibilização pedagógica ocor-
re dentro da rotina, ao respeitar o tempo
que cada criança leva para comer, vestir-se,
desenhar ou transitar entre uma atividade e

outra.

Quando a flexibilização se transfere exclusi-
vamente para a porta de entrada da institui-
ção, priorizam-se as urgências da temporali-
dade dos adultos (trabalho, trânsito, tarefas
domésticas) em detrimento da estabilidade
do tempo infantil, gerando uma fragmenta-
ção que fragiliza o papel formativo da esco-
la.

ENTRE O ACOLHIMENTO E A FRAGMENTA-
ÇÃO: LIMITES E CONTRADIÇÕES NO COTIDIA-
NO DOS CEIs

A transição da fundamentação normativa
para a realidade cotidiana dos Centros de
Educação Infantil (CEIs) revela um campo de
tensões complexo. Se, no plano teórico, a ro-
tina é reconhecida como elemento estrutu-
rante dos direitos infantis, no plano prático,
a flexibilização irrestrita dos horários de en-
trada tensiona a dinâmica institucional, ex-
pondo contradições entre a função social de
atendimento às famílias e a intencionalidade
pedagógica do trabalho educativo.

A CONTRADIÇÃO HISTÓRICO-SOCIAL: GUAR-
DA VERSUS EDUCAÇÃO
A primeira contradição evidente no debate
sobre o horário de entrada reside na duali-
dade entre a função assistencial/custodial e
a função pedagógica dos CEIs. Historicamen-
te concebidas para garantir o cuidado físico
enquanto as famílias trabalhavam, as cre-
ches passaram por uma conquista conceitu-
al e legal ao se firmarem como instituições
de ensino. Contudo, essa síntese teórica en-
tre "cuidar e educar" ainda enfrenta resis-
tências no imaginário social e nas práticas
administrativas.

A visão da escola como serviço de apoio:
Quando a flexibilização do horário de entra-
da é compreendida como um direito irrestri-
to dos adultos, o CEI passa a ser percebido
como um serviço de guarda sob demanda
(drive-thru educacional), no qual o horário
de chegada é regulado exclusivamente pela
conveniência ou pelas urgências da rotina
familiar.

A visão da escola como espaço de direitos da
criança: Em contrapartida, a perspectiva pe-
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dagógica defende que o CEI possui uma
identidade institucional própria. O direito da
família ao atendimento não anula o direito
da criança de participar integralmente dos
processos formativos, que têm início logo
nos primeiros momentos da jornada diária.

Essa contradição gera uma assimetria: para
responder às pressões de flexibilização do
tempo adulto, a instituição arrisca descarac-
terizar a especificidade da sua ação pedagó-
gica coletiva.

OS LIMITES PEDAGÓGICOS: A DESESTRUTU-
RAÇÃO DA ROTINA COLETIVA
Os limites práticos da flexibilização manifes-
tam-se de forma direta na dinâmica do gru-
po e no planejamento docente. A entrada
contínua e assíncrona de crianças ao longo
de toda a manhã compromete marcos estru-
turantes do cotidiano escolar.

A FRAGMENTAÇÃO DOS MOMENTOS DE
ACOLHIDA
O momento inicial da jornada — que envol-
ve a roda de conversa, a recepção afetiva, a
pactuação das propostas do dia e o reencon-
tro com os pares — é sistematicamente in-
terrompido. Cada nova entrada exige que a
atenção do professor se divida entre a re-
cepção individual do recém-chegado e a con-
dução das interações do grupo que já está
reunido.

O COMPROMETIMENTO DAS PROPOSIÇÕES
PEDAGÓGICAS
As experiências que demandam maior nível
de concentração, criação ou deslocamento
pelos espaços da unidade (como ateliês,
pesquisas no parque ou explorações senso-
riais) tornam-se inviáveis ou descontínuas. O
docente vê-se constrangido a manter pro-
postas de "espera" ou de baixa complexida-
de pedagógica até que a maioria das crian-
ças tenha chegado.

O IMPACTO NO DESENVOLVIMENTO E BEM-
ESTAR INFANTIL
Sob o ponto de vista da criança, os limites da
flexibilização desenfreada expressam-se na
perda de segurança emocional e na fragiliza-
ção dos vínculos.

Sentimento de Deslocamento: A criança que
ingressa no espaço educativo com atraso re-
corrente encontra o grupo já imerso em
brincadeiras e enredos iniciados. Esse in-
gresso tardio exige um esforço adaptativo
adicional para integrar-se às interações em
andamento, podendo gerar inibição, frustra-
ção ou isolamento.

Quebra da Previsibilidade: A previsibilidade
temporal é um organizador psíquico funda-
mental na Primeira Infância. A irregularida-
de sistemática nos horários altera o ritmo de
alimentação, repouso e brincar, gerando si-
nais de ansiedade ou cansaço excessivo.

Prejuízo à Construção da Autonomia: Os mo-
mentos de chegada organizados favorecem
a construção de rituais de despedida saudá-
veis entre a criança e seus responsáveis. En-
tradas apressadas ou fora de contexto fragi-
lizam esses rituais, tornando a separação
mais dolorosa.

A PRECARIZAÇÃO E A SOBRECARGA DO TRA-
BALHO DOCENTE
Por fim, os limites institucionais impactam
diretamente a prática dos educadores. A au-
sência de um fluxo de entrada pactuado
gera uma sobrecarga invisível: o professor
precisa refazer explicações, readequar ma-
teriais, atender demandas pontuais de co-
municação com as famílias fora do horário
previsto e gerir a ansiedade dos grupos.

Em suma, a análise do cotidiano demonstra
que a flexibilização de horários, quando
exercida de forma desregulada e sem medi-
ação pedagógica, atinge um limite crítico:
deixa de ser uma postura de acolhimento às
famílias para tornar-se um fator de desorga-
nização do espaço público de aprendizagem
e convivência da criança.

CAMINHOS E DESAFIOS PARA A GESTÃO INS-
TITUCIONAL: CRITÉRIOS DE MEDIAÇÃO E
PACTUAÇÃO PEDAGÓGICA
Superar o impasse entre a rigidez inflexível e
a flexibilização desordenada exige com-
preender que o acolhimento à família e a
preservação do tempo da criança não são
objetivos opostos, mas dimensões que pre-
cisam ser articuladas pela gestão pedagógi-
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ca. O desafio central dos Centros de Educa-
ção Infantil (CEIs) consiste em transitar de
um modelo de "concessão passiva" de horá-
rios para uma gestão mediada e correspon-
sável do tempo escolar.

TRANSPARÊNCIA E PACTUAÇÃO NO PROJETO
POLÍTICO-PEDAGÓGICO (PPP)
A primeira estratégia prática para balizar os
limites do horário de entrada é a consolida-
ção de diretrizes claras no Projeto Político-
Pedagógico (PPP) e no Regimento Escolar. A
comunidade escolar precisa compreender
as razões pedagógicas que sustentam a or-
ganização temporal da unidade.

Construção Coletiva dos Rituais de Chegada:
O PPP deve explicitar o valor pedagógico do
momento de acolhida, apresentando à co-
munidade o que acontece nos primeiros 30
a 60 minutos da jornada (rodas de conversa,
pactuações do dia, organização dos cantos
de atividade).

Definição de Janelas Pedagógicas de Entra-
da: Em vez de portas abertas ininterruptas
ou portões trancados com rigor punitivo, a
instituição pode pactuar "janelas de acolhi-
mento" estruturadas. Essas janelas preveem
horários preferenciais e definem dinâmicas
específicas para acolher eventuais exceções
sem interromper as propostas que exigem
deslocamento ou imersão do grupo.

Comunicação Assertiva no Ingresso da Famí-
lia: No ato da matrícula e nas reuniões inici-
ais, a gestão deve apresentar a rotina tem-
poral não como uma imposição burocrática,
mas como a garantia de um direito da crian-
ça ao aproveitamento integral da experiên-
cia educativa.

INSTRUMENTOS DE REGISTRO E ESCUTA
QUALIFICADA
A flexibilização pontual deixa de ser um pro-
blema estrutural quando é acompanhada
por mecanismos institucionais de escuta e
acompanhamento. A gestão e a equipe de
coordenação pedagógica desempenham pa-
pel decisivo ao mapear e categorizar as cau-
sas da descontinuidade nos horários.

Categoria do
Atraso

Origem do Fator Encaminhamento
e Mediação Ges-
tora

Atraso Ocasional
/ Eventual

Imprevistos de
trânsito, consul-
tas médicas, in-
tempéries.

Acolhimento ime-
diato da criança
sem constrangi-
mentos; integra-
ção suave ao gru-
po por intermé-
dio do educador.

Atraso Sistemáti-
co / Funcional

Escalas de traba-
lho dos responsá-
veis, rotas de
transporte com-
plexas.

Diálogo individua-
lizado com a co-
ordenação para
pactuar um "pla-
no de chegada
singular", ajus-
tando horários
sem comprome-
ter o fluxo princi-
pal do grupo.

Atraso por Desar-
ticulação da Roti-
na Doméstica

Organização do
sono familiar, há-
bitos de tela no-
turnos, falta de ri-
tuais.

Escuta formativa
pela equipe peda-
gógica; orienta-
ção à família so-
bre a importância
da previsibilidade
temporal para a
segurança psíqui-
ca da criança.

A adoção de fichas de acompanhamento e
registros de assiduidade/pontualidade per-
mite à coordenação pedagógica identificar
padrões. Quando o atraso deixa de ser um
evento isolado e torna-se recorrente, a inter-
venção gestora deve migrar do plano admi-
nistrativo para o campo do diálogo formati-
vo com os responsáveis.

ESTRATÉGIAS ORGANIZACIONAIS NO COTI-
DIANO DOCENTE
No âmbito da sala de referência e dos espa-
ços coletivos, a equipe docente pode adotar
estratégias organizacionais que minimizem
o impacto das entradas assíncronas sobre o
coletivo das crianças:

Zonas de Acolhimento Flexíveis (Cantos Te-
máticos): Organizar o espaço inicial com pro-
postas de livre escolha e autonomia (cantos
de leitura, blocos de construção, desenho li-
vre) permite que as crianças que chegam em
momentos distintos se integrem natural-
mente à dinâmica, sem interromper propo-
sições coletivas de alta complexidade.

Rituais de Transição Suaves: Criar estraté-
gias de recepção em que a criança recém-
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chegada seja acolhida por um colega ou in-
serida em uma pequena tarefa de grupo re-
duz o sentimento de deslocamento e facilita
o pertencimento.

Escuta das Redes de Apoio Social: A institui-
ção deve articular-se com a rede de prote-
ção social (Conselho Tutelar, Unidades Bási-
cas de Saúde, CRAS) quando a desorganiza-
ção nos horários for sintoma de vulnerabili-
dades sociais mais amplas que afetam a di-
nâmica familiar.

Em suma, o equilíbrio entre acolher as famí-
lias e garantir a integridade da rotina depen-
de do fortalecimento da autonomia da insti-
tuição educativa. O CEI precisa ser reconhe-
cido pela comunidade não como uma estru-
tura passiva sujeita às oscilações do tempo
adulto, mas como um espaço público de di-
reitos da criança, pautado pela intencionali-
dade pedagógica, pela responsabilidade
compartilhada e pelo respeito aos ritmos do
desenvolvimento infantil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A reflexão sobre a flexibilização dos horários
de entrada nos Centros de Educação Infantil
(CEIs) revela a urgência de reafirmar a espe-
cificidade pedagógica da Primeira Infância
frente às pressões do tempo adulto e às di-
nâmicas sociais contemporâneas. Ao longo
deste estudo, buscou-se analisar esse fenô-
meno sob a ótica dos limites, das contradi-
ções e dos desafios institucionais, articulan-
do referenciais teóricos, marcos normativos
nacionais e a análise do cotidiano escolar.

A fundamentação teórico-normativa eviden-
ciou que o tempo e a rotina nos CEIs não
constituem meras estruturas organizacio-
nais ou burocráticas, mas sim categorias éti-
cas e pedagógicas cruciais para a garantia
dos direitos fundamentais das crianças. Con-
forme balizado pela LDB nº 9.394/1996 e pe-
las DCNEI, a Educação Infantil tem na inten-
cionalidade das interações e na brincadeira
os seus eixos estruturantes. A rotina, com-
preendida como uma arquitetura cotidiana
estável e previsível, oferece a segurança
emocional necessária para a construção da
autonomia, do pertencimento e do desen-
volvimento integral infantil.

Por sua vez, a análise prática das rotinas es-
colares expôs as contradições centrais que
perpassam essa temática: a tensão entre a
função assistencial de apoio aos horários
das famílias e a função socioeducativa in-
trínseca à instituição escolar. Demonstrou-
se que a flexibilização irrestrita dos horários
de entrada, quando destituída de mediação
institucional, impõe limites severos ao tra-
balho pedagógico. Seus impactos desdo-
bram-se na fragmentação das rodas de aco-
lhida e das proposições coletivas, na sobre-
carga docente frente a interrupções contínu-
as e, prioritariamente, no sentimento de
deslocamento da criança que ingressa em
um grupo já imerso em interações estrutu-
radas.

Diante desse panorama, o estudo aponta
que o grande desafio da gestão educacional
não consiste na escolha entre a rigidez infle-
xível e a flexibilização desordenada, mas na
construção de uma mediação pedagógica
consciente e corresponsável. O equilíbrio
entre o acolhimento afetivo às famílias e a
preservação do tempo da criança exige:

Pactuação coletiva no Projeto Político-Peda-
gógico (PPP): Explicitação clara da relevância
pedagógica da rotina inicial e definição de ja-
nelas de acolhimento acessíveis e estrutura-
das.

Escuta e acompanhamento gestor: Imple-
mentação de registros sistemáticos de assi-
duidade para diferenciar imprevistos ocasio-
nais de desarticulações cotidianas ou neces-
sidades funcionais, estabelecendo planos de
chegada singulares quando necessário.

Intencionalidade na organização espacial e
docente: Adição de estratégias organizacio-
nais internas, como cantos temáticos e ritu-
ais de transição suaves, que minimizem o
impacto de entradas assíncronas no coletivo
infantil.

Fortalecimento da parceria escola-família:
Promoção de um diálogo formativo com os
responsáveis sobre o tempo infantil, consci-
entizando a comunidade de que o respeito
aos horários da instituição representa a ga-
rantia direta do direito da criança à sua vi-
vência escolar plena.
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Conclui-se que o Centro de Educação Infantil
deve reafirmar sua identidade como espaço
público de direitos, produção cultural e
aprendizagem da criança. A flexibilização
dos horários, portanto, só cumpre seu papel
social e inclusivo quando mediada por crité-
rios transparentes e alinhada à intencionali-
dade pedagógica, garantindo que as urgên-
cias do tempo adulto não se sobreponham à
estabilidade e às necessidades formativas
da Primeira Infância.
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